
MUNICÍPIO DE GUAÍRA  
Paco  Municipal "Messias Cândido Faleiros" 

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
CNPJ: 48.344.014/0001-59 - Fone: (17) 3332-5100 
Av. Gabriel Garcia Leal n° 676 - CEP - 14.790-000  

Guaira  - Estado de  Sao  Paulo 
www.guaira.sp.gov.br 	 e-mail:  comprasaguaira.sp.gov.br  

Compras 

PREGÃO ELETRONICO N°45/2024 

PROCESSO N°108/2024 

EDITAL N°61/2024 

REGISTRO DE PREÇO N°30/2024 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMA.RAS E PROTETORES. 

JULGAMENTO DE RECURSO 

I. DAS PRELIMINARES: 

Trata-se de análise de Recurso ao processo através da 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo REGISTRO DE PREÇOS que tem por objeto a 

futura AQUISIÇÃO DE PNEUS, CAMARAS E PROTETORES, para atender a 

Diretoria de Administração e Planejamento do Município de Guaira/SP. 

II. DA INTENÇÃO DE RECURSO 

Após realização do certame a empresa ZEUS 

COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n°34.840.358/0001-44, em sessão 

pública no dia 11/07/2024, as 14h03m, consignou a apresentação de RECURSO no lote 

01, dentro do prazo transcorrido no edital no dia 12/07/2024, as 17h27m, foi anexado na 

plataforma Licita Mais Brasil no  link:  https://licitamaisbrasil.com.br/,  com as seguintes 

alegações recursais: 
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ZEUS  COMERCIAL  EIRELI 
CNPJ N°: 34.840.358/0001-44-1E: 260.231.703 

Rua Marochal Condom n.  80, S31,01. Edificlo Benvirme Ribefro, centre. 
ConnonlinrSC, CEP: 89.700-172 

JunifieozouscornoreialNaoin‘ail.earn 

ZEUS  COMERCIAL  EIREU 
CNPJ N°: 34.840.358/0001-44- IC: 260.231.703 

Rua Paarocti. Dermoro, o an,  S.a  101, EdCm. Benvirma Ribitiro, Centro, 
ConcôrdiarSC. CEP: 89 750-172 

lund.aoreurmornoicialtootrnail.coin  

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA - SP 

Pregão Eletrônico  NC  45/2024, Processo n° 108/2024 

ZEUS COMERCIAL EIRELI. pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o a. 34.840.35810001-44, sediada na Rua Marechal Deodoro. e0  90, Centro, Concordia/SC, 

CEP: 89700-172, endereço elet5nico juridicozeuscomercial@hotmail.com, por intermedo seu 

representante legal infra-assinate,  vent,  respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para 

interpor c presente RECURSO ADMINISTRATIVO, pelos fatos e fundamentos que passa a 

expor. 

FATOS 

A Empresa Recorrente participou do Pregão EletrOnico N° 45/2024, proposto pelo 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA SP, que tem por objeto a aquisição de pneus,  camera  de ar e protetor 

de  camera  de ar, conforme espejficações do ed, tal e anexos 

Apresentou todos os documentos e cumpriu todas as exigências constantes no 

edital, contudo, surpreendeu-se guando a empresa PIETRO E-COMMERCE  LTDA, CNPJ 

48.878.990/9001-91 participou do certame utilizando-se dos beneficias da Lei riG  123/06. sendo 

que existem contratos já firmados com órgãos públicos que demonstrem que os valores 

somados são 20% superior aos R$4.800.000,00 definidos em Lei 123106, do qual não possui  

mars  a possiblidade de utilizar-se dos beneficiou concedidos para microempresas e empresas 

de pequeno porte 

Em sendo assim, a recorrente procede oom a instauração do recurso Administravvo 

contra a classificação da recorrida,  Ow  a finalidade de sua desclassificação, por ter participado 

do certame sabendo que  nap  possui mais os beneficiou da Lei 123;06, bem como, a devida 

AVISO  OE PLAERO, 	 wir: ,noicSailo de foott e sum 	aindu qua tkila co sa.,arrtmai 40 campana,re,na. 
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aplicação de penalidades previstas no ed tal pelo claro descumprimento da legislação petria, nos 

seguintes termos a seguir delimitados. 

PRELIMINARMENTE  

DOS EFEITOS INERENTES AO RECURSO - SUSPENSÃO DO JULGAMENTO 

Conforme expressamente discipiinado anteriormente, trata-se de Recurso  

Administrative  acerca da decisão que classificou empresa que já nao este mais apta a usufruir 

dos benefícios da Lei 123106, conforme se verifica adiante 

Desta forma, registra-se inicialmente que ao presente Recurso deverã ser atribuído 

efeito suspensivo. procalendo-se à suspensão do certame licitatorio enquanto não sobrevier 

decisão  definitive  acerca do reclamo de acordo com os preceitos da Lei 8.666i93, em seu  art  

109, §2°. 

Justifica-se a atribuição do efeito pleiteado em razão de  gut  o prosseguimento dos 

procedimentos poderá inviabilizar ç direito pleiteado pela Recorrente, dado ao avanço da fase 

licitatoria, tornando-se impenosa a suspensão  ;mediate  dos procedimentos. 

MÉRITO 

NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA UTILIZAÇÃO INDEVIDA DOS 

BENEFÍCIOS DA LEI 123/06 PELA EMPRESA PIETRO E-COMMERCE  LTDA 

Conforme verificado no certame, a empresa PIETRO E-COMMERCE  LTDA, se 

utilize do tratamento diferenciado e favorecido as miravempresas e empresas de pequeno porte. 

Dessa forma, importante verificarmos o que preceitua o  Art.  3° da Lei n° 123106,  

Art.  3o Para os efeitos (testa Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade 
empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  an.  956 da 
Lei n° 10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código  OW).  dovidarnente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis  au  no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I - No caso da microemoresa, aufira. em  =la  ano-calenderic, receita  
brute  igual ou inferior a P5360.000,00 (trezentos e sessenta mil  
reels);  e 
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ZEUS  COMERCIAL  EIRELI 
CNPJ N°: 34.840.358/0001-44-1E: 260.231.703 

Rua Marach al Oriodoro, t). 90, Sala 101. Edificto Bonvin. Ribero, Centro, 
ConcerdiorSC, CEP 19.700-172 

juridlcozo.cornorciolghotteart.com  

ZEUS COMERCIAL EIRELI 
CNPJ N°: 34.840.358(000144-IE". 260.231.703 

Rua Marechal  Deaden),  n• 90. Sala 101, Edfficio Bcnvinda Ribeiro, Centro. 
Conc6rdtarSC, CEP: 89.700-172 

fundmorauscernincialighotmall.com  

II - No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada  uric  
calenlário, receita  brute  superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a RS 4.800.000,00 ((Metro 
mithees e oitocentos mil reais). 

Percebe-se que a letra da Lei preceitua que a caracterização do enquadramento 

das pequenas empresas se faz por sua receita bruta anual,  ou seja, considera-se o teto máximo 

de R$ 4.800.000.00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

A Lei n' 14.1332021 limita a utilização dos beneficies previstos para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na Lei Complementar 123/2006 a concorrências 

de até RS 4.800.000,00 (quatromilhões e oitocentos mil (eais). 

E esse limite vale por item ou total do certame e também para o acumuladO de 

contratos que essas empresas firnaram num mesmo exercido/ano. 

Ou seja, o limite  née  é mais o faturamento dessas empresas, mas o valor das 

licitações essa a principal diferença 

Vejamos o que dizo Art 4°, §2 da Lei 14133/21:  

Art  4' Aplicam-se as licitações e contratos disciplinados por esta Lei 

as chsposiotts constantes dos  arts.  42 a 49 da Lei Complementar n° 

123, ee 14 de dezenibro de 2006.  

§ 1' As disposições a que se refere o c.aput deste artigo  née  são 

aplicadas: 

I -  re  caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de 

serviços em geral ao item cujo valor estimado for superior a receita 

bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como ernpresa de 

pequeno  pone;  

II - m caso de contratação de obras e serviços de engonharia, as 

licitações cujo valor estimado for superior á receita  brute maxima  

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

§ 20 A obtenção de beneficlos a que se refere o caput deste artigo fica 

limitada as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda  nap  tenham 

celebrado contratos com a Administração  Publics  cujos valores 

somados extrapolem a receita  brute maxima  admitida para fins de 

enqgadramento como empresa de pequeno  pone,  devendo o 

orgão ou entidade exiqir do licitante declaração  de observância 

desse limite na licitasao. 

§ 3°  Nas contralaocae.  s  corn  prazo de vigência superior a 1 (um) ano,  

sera  considerado 0 valor anual do contrato na aplicação dos limites 

previstos nos §§1°e2°   deste artigo. 

(grifo nosso) 

Portanto, sob essa ótica, ainda que a micmempresa e empresa de pequeno porte 

se enquadrem tributaria e juridicamente como  beneficiaries  da  LC,  ocorrera o 

"DESENQUADRANIENTO FICTO",  nos cases relacionados no  an.  4' da NLLC, afastando 

qualquer tratamento diferenciado aquelas empresas. 

O desenquadramento  WO  ocorre  ern  duas situações: a primeira, quando as 

microempresas e empresas de pequeno porte participarem de licitações, cujo valores estimados 

foram superiores á receita  brute maxima  admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, nos parâmetros dos indsos I e  It,  do §1° do  art.  4' da NLLC: a sAgenda, quando 

a microempresa ou empresa de pequeno porte celebrarem contratos com  a Administração  

Pública, cujos valores somados extrapolem a receita  brute maxima  admitida para fins de 

enquadramento de empresa de pequeno porte.  

Para visualizar melhora inovação da lei, abaixo anexa-se a tabela de possibilidades 

para desenquadramento  fide. 
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ZEUS COMERCIAL EIRELI 
CNPJ N1: 34.840.35810001-44-1E: 260.231.703 

Rua  Narwhal  Dedaforo, n.90, Sala 101, Erfificto fienvinSe Ribeiro, Centro, 
CoechrdiaiSC, CEP: 89 /00-972 

juddicrueuecornerdalr&otmail.com  

v„t< 

zeus 
otvieRCIPL 

ZEUS  COMERCIAL  EIREL1 
CNPJ N*: 54.840.358(500144- E: 260.231.703 

Rua Marimba' NG:lord ss. 90, se. ins, Edificio BonyIncla Ritefro, Contra. 
Cancorche:SC, CEP. 99.703472 

jElridecOlisuacornerc,al¡photm.t.on. 
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Desta forma. se  no mesmo ano a empresa já firmou compromissos 

contratuais  corn  montante ;Real 3144600.0OG. mesmo não tendo ate a data da licitacao 

faturado (emitido a devida nota fiscal), não pode mais usufruir dos beneficios da  LC  123.  

visto que seu comprometimento •Jfirapassaria esse valor.  

Ern  consulta aos portas de  transparencies, Diaries  Oficiais,  etc,  abaixo trazemos os 

valores contratados pela empresa PIETRO, dos quais as documentas cornprobatõrios estão em 

anexo: 

001! 
R47.0 DE VAL0RtS 

PREGNO/ ,NOCCSSO 
NORROSOGROOS 1,4 Ns...  i  PON WPM. NE 

Casio 
••so 
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:EX.. cc...ra,cto ea I a.. FM ,F ,  :Eu.  Ros.siNstt  CP  NO.:AN,  RENA  PR RS NO ni,01 
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rarely are/fari, eaotc no 
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50.e170024 CdSON1,16  ...UMW, MkasKsras. to anat.+, co 01114 041,9s 
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Ou se;a, a empresa PIETRO  &COMMERCE  teria ultrapassado o limite 

estipulado pela Lei 123106, uma vez que o faturamento do uno-calendário da licitação foi 

SUPERIOR a R$ 4.800.000,00, ocasionando o desenquadramento finto, conforme previsto no  

Art  40,  §2 da Lei n° Lei n' 14.133121, tazão pela  qua!  o Sr. Pregoeiro deverá desclassificar a 

recorrida do certame e instaurar processo administrativo a firn de apurar a fraude cometida, sob 

pena de acionamento do Tribunal de  Conies  Estadual. 

Importante destacar  cue  a participação de empresas em licitações reservando-se 

como MPEs. sabendo que o mesmo não se enquadra mais neste  status juridic°,  caracteriza-se 

fraude, e, por conseguinte, estará infringindo o que precedas o §90  do  Art.  30  da Lei n°  123!06, 

que assim o diz: 

9° A empresa de pequeno porte que, no ano-calendario, exceder o 
limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput fica exciuida, 
no más subsequente à ocorrencia do excesso, do tratamento  juridic°  
diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de 
que trata o  art  12, para todos os efeitos legais. ressavado o disposto 
nos §§ 9°-A. 10 e 12. 

Assim preceitua o entendimento do Tribunal de Contas, pugnando pela 

penalização da empresa fraudulenta, vejamos: 

A omissão de empresa em informar que não mais se encontra na 
condicao de empresa de pequeno porte, associada á obtenção de 
tratamento favorecido em licitações, justifica a sua inabilitação 
para participar de licitação na Administração Pública Federal, 
Representação efetuada por empresa interessada apontou possiveis 
irregularidades praticadas por empresa que participou de ficitações 
públicas na condição de empresa de pequeno porte (EPP), sem 
atender aos requisitos togais para lento. 0 relator do feito, ao endossar 
as conclusões da unidade técnica, ressaltou, com suporte nos  
elements  contidos nos autos. que "o faturamento bruto da empresa 
objeto da representação era, já ao final de 2009, superior ao limas 
estabok:cido pare o enquadramento  conic  EPP". Acrescentou que  tat  
empresa "não so//citou a alteração de seu enquadramento e participou 
em 2010 de procedimentos licitatórios reservados pare micro e 
pequenas empresas, vencendo certames e beneficiando-se de sua 
própria omissão". Acrescentou ainda que: 	não  declarer  a mudança 
de enquadramento legal, a entidade doscumpriu o  art.  301, § 9°, da Lei 
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ZEUS COMERCIAL EIRELI 
CNPJ 	34.840.358/0001-44- 1E: 260.231.703 

Rue filleuvehaf  Deader*,  n.90, Seta 101, Ediffela Bersvinds Ribeiro, Contra, 
Contdrdier3C, CEP: 99.700472 

juridieozeuscomerciekapsournaLcom 

contratos já homologados com outros dirgios públicos chegam a R$ 7.843.944,64, fora do 

limite estipulado pela Lei 123/06. 

Disso e possivel  conduit  que a regra da NLLC  it  urna cautela para rito beneficiar 

empresas que  la  possuem EXPECTATIVA de auferir, até o fim do exercido, receita superior 

ao limite. 

Salenta-se que em demais certames em que a referida empresa parlicipou como 

ME/EPP, houve sue desclassificação por restar =provada as alegações das recorrentes. Ou 

seja, a empresa PIETRO E-COMMERCE  não possui mais nenhuma prerrogativa para estar 

utilizando as benesses da lei 1236, vejamos as desclassificações: (inteiro teor em anexo) 

DA CONCLUSÃO 

Verifrea-se  quo  os indiciou sati consistentes, Tones e eumprovados, de  

clue Pietro  E-Commeree Lida procura burlar as exigilucias da Lei Complementar 

123:2020, usufruindo dos beneficios da  LC  como se fosse ME/EPP.  

Preen Hugo Cot.tn, v. VD* bilneira- CNN: 04.067.11.4/0008.01 CEP.15.480-000. Fox. 
(68) 3347-31183- Dateseli,lidie-0.404s. 

E—US 
CoMERCIAL 

=4
1
1 44= 

1/.7 	 rraniarso. 
irtelmAwirearwiliMisafti 

Verifica-se que, isoladamente  us  indicio aparentam legalidade, porem.  
ern  conjunto, DEMONSTRAM FORTEMENTE POSSiVE 

COME! IDAS, Considero PROCEDENTE  os argurnentos da recorrente, nuotivanolcu at  

agente de  contrails*,  a decidir pelo  lemma,  da fie, do certame para a HabilitarAo a  tint  

de rulgar corrio  INAMLITADA,o  vinpr.ak  Pietro  i1-Cdunnepo, Ltdd 

Damobindia:Go. 03 de julho de 2024 

• 
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Complementar n° 123/2006, ci  art.  11 do Decreto n° 6.204/2007 e o  art  
1° da Instargão  Normative  do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio n° 10312007'. E mais: 'Enquanto a empresa não  Sonar  a 
'Declaração de Desenquadramento', a Junta Comercial  expedite. 
sample  que solicitada, a 'Certidão Simplificada; a qual viabgizat sua 
participação em licitações públicas  exclusives pars  ME ou EPP*. 
Concluiu, em face desses elementos, que a  empress  se beneficiou 
indevidamente das prorrogativas previstas na Lei Complementar 
123/2006 eusufruAr do regime do Simples Nacional, pagando 
altitudes menores de tributos, apesar de ter extrapolado o  limb  de 
'aceitas admissivel pare o enquadramento" Ao final, o relator. em 
consonancia com sugestão da unidade técnica, propês a declaração 
de inidomaidade da mama para participar de licitação na 
Administração Pública Federal  Deb  perlado de seis meses,  corn  
suporle no  an.  46 da Lei 8.443/1992. 0 Pientodo, então, implementou 
essa providência. Precedentes mencionados pelo  relater  Acórdãos 
nos 1.02812010, 1.972/2010, 2578/2010, 2.846/2010, 3.228/2010 
588/2011 e 970/2011, todos do Plenário. Acórdão n.° 307412011. 
Plenário, TC.012.545120114, rel. Min. Jose Jorge, 23.11.2011. 
Acierkio 	 298/2011 	 Plenário 
Ao  oho declarer  a mudança de enquadramento legal, a entidade 
descumpriu o  art  3', gr. da Lei Complementar n° 123/2006, o  art  11 
do Decreto n  6.204/2007 e o  art.  10  da instnição  Normative  do 
Departamento Nacional de Registro do Comercio n° 103/2007. Essa 
omissão possibilite á empresa beneficios indevidos especificas de ME 
ou EPP. Enquanto a empresa não  firmer  a 'Declaração de 
Desenquadramento; a Junta Comercial expedirá,  smote  que 
solicitada. a 'Certidão Simplificada', a qual viabilizará sua participação 
em liatações públicas exclusivas para ME ou EPP. 
Em relação a sanção de declaração de inidoneidade da empresa para 
participar de  ticker*  na Administração Pública Federal, considero 
adequado fix.êta em um  ono,  ante as circunstancias do caso concreto. 
'o enquadramento como ME ou EPP depende de solicitação do própria 
empresa, iunto ao presidente da  respective  Junta Comercial do estado 
da federação onde se localize, requerendo o arquivamento da 
'Declare* de Enquadramento de ME ou EPP; conforme o inciso 11 
do parágrafo Onico do  ad,  1° da 1N-DNRC  re  103/2007. Do mesmo 
modo, cabe á empresa solicitar o desenquadramenlo da situação de 
ME ou EPP, de acordo com a  &Men  c.2 do inciso lido parágrafo único 
do  art.  1* da mencionada IN' (Acórdão a.' 25713/2010-Plenário, Ir-
008.554120104, rel. Min.  Walton  Alencar Rodrigues, 28.09.2010.)  

Menials,  saliente-se que  am  nenhum momento a empresa recorrente esta fazendo 
acusações  taigas  ao reoorrido, tão somente demonstrando com o presente recurso que os  

AVISO  DE PLACID: 0.08 zopix, 	ovt.tt son' r.e.neiia do fut. 4, %Am auto.12418, ...a quo Olcda Clo 	Lia  comp...en. 
comas W,LK40 etc, are,941 no An- 14. V  da  L. 8.50554 e 	ededOce do divats a  da  ,ncrai. omen.° 4080 O0t lnomoqada o ;me plA0t) 	'44. de.  CP.  
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ZEUS  COMERCIAL  EIRELI 
CNPJ PP: 34,840.368/0001-44-1E: 260.231.703 

Ras Maroc/sal Digodoro, re 40. Sala 101. EdlItclo Bonvtada 	Contr. 
ConctodialSC, CEP: 80.700472 
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ZEUS 
MERCL 

ZEUS  COMERCIAL  EIRELI 
CNPJ 	34.040.358/000144-1E: 260.231.703 

Rtt.1 FA4rochal Goode, n 55, Sale 101, Edsficto ISP/Ivolds RIbeiro, Contra, 
ConcdrdlaiSC, CEP: 61.750-172 

surtdIceszeuseornercialanotrnAllcom 

6gdil  

(ZEUS' 
ti O ME  

ZEUS  COMERCIAL  OREL! 
CNPJ N.: 34.840.355/0001-44-  1E: 260.231.703 

Rua  Marechal  Deader, rt. 90, Sale 101, EdIficIo Benvinda Rent, Cando, 
CorciedierSC, CEP: B9.700-172 

lurialteszeuscomerclalfehotrnsileom 

(7; 

111.1.,11X, as sa• 11*.  it-  Ill..: yur,11,,straper1.11P.K.,.. 
CNP1 55.358984/M01-07  

'As pessoas em primeiro  lope  

Os contratos apresentados pelas recorrentes mostram 
que o recorrida atingiu, no oresente ano, o valor de R$ 4 820 000,00, devendo 
enttio, polo disposto no artigo 4' 82' da lei 14.133/21 não ser beneficiada  pale  lei 
123/06 

Destaque especial para o contrato junto no municipio de 
Guapiara SP.  cam  valor total de R$ 4.064.442,00, que diverso do que  siege  a 
recorrida, trata-se claramente de  urn  contrato, inclusive  corn  numeraçao (41/24). 

Os recorrentes. em suas rarties recursais, foram 
eacientes  ern  demonstrar que a reamidis. no ano de 2024. ultrapassou o valor limite 
para enquadrarnento are lei, desta forma.  flan  podendo  utilizer  na qualidade de 
MEEPP 

Diante o exposto, esta procuradoria SUGERE que o 
recurso apresentado paras licitantes  MOB  PNEUS IMPORTACAo E 
0I51'RIESUIÇA0 LTDA, inscrita np CNPJ sob n° 20.183.500/0001430 e  ZEUS 
COMERCIAL EIRELL inscrita no CNPJ sob n' 34.340,350/000144  deverao ser 
julgados procedentes,  corn  base no disposto  cc Art.  4", §2` da lei 14.133/24  

Apes  analise, destaco que este parecer  It  meramente 
opinativo, devendo ser os autos encaminhados ao chefe do executivo para análise 
c decisão final. 

Arapei :28 de maio de 2024. 

SAMIR MORAIS NADER 
Procurader Juridico Municipal 

mÁctroo 

Por fim. ri  dare  desrespeite ao instrutriento convocatório da licitação, viola a 

isonoros, a segurança jurídica e a vincuiao do edital, o  qua  deve ser repulsado por esta 

Comissão, para que se cumpra a disposição legal ao retirar o tratamento diferenciado a ME o  

ERR  de empresa que não se enquadra mais. 

Dessa forma, resta inegável a necessidade de desdassificação da empresa 

reconida, já que  ern  suma, não pode mais utilizar-se dos benefícios de ME/EPP antes os 

oantratos ¡A firMadOS  Corn  demais Órgãos públicos extrapoiarem o  haute  da Lei 123/06, e arnaa, 

entende-se que, dante de situações que demonstrem a ocorrencia de fraudes, cabe ao 

pregoeiro instaurar competente processo administrativo sancionado'  não sendo crivei tão 

somente a desciassificaçao da empresa do certame. 

AVM° DE  PLÁGIO:  0.11111  0111,10411014g.  Ar  .12411,11. 40111,,,a1C0Vie ra torte a sea ausanatne, ...la ma tkita au dtieVertintd de cc?Ppoualie,tos. 
writ:i.e.:es Gamete enlvto  reta  po:Msu,  rui  M. 94.5 de Le 5.1105.,14 a aIr,:ta (41,,Pe.  re  e.,te  a  dti 	 IPPPT tot 
nxitePADP po, 	fk/L 164. du C,P. 

PEDIDO 

Ante c exposto, requer-se: 

a) 0 recebirnento do presente Recurso Administrativo a fim de que seja 

devidamente processado e. na hipótese de não  roster  reconsiderada a decisão pela Douta 

Comissão Especial de Licitações, seja encaminhando à autoridade superior para apreciação —  

art.  10(1, §e da Lei 8.666/93; 

b) seja determinada a susperisão dos procedimentos inerentes ao processo 

licitatono, enquanto pendente decisão  definitive  do presente recurso, em atendimento aos 

dispositivos legais, em especial artigo 109, § 2 da Lei 8.666;93, cientificando a Recorrente 

acerca da decisão que receber o presente recurso; 

c) Seja instaurado procedimento especifico ode Sr. Pregoeiro elou aulorldarie 

competente para diligenciar afiro de constituir em fé  publics  as proves aqui trazidas. para que o 

recorrido seja intimado desclassificado do presente certame, conforme  Art.  4', §2 da Lei n' 

14.133/21 e, apás confortada a fraude na licitação  pugna peia apita0o da pena de 

Inidoneidade nos termos do  Art.  87, inciso IV da Lei n° 8.666/93 e  Art.  7' da Lei n° 

10.520(02 por utilizar indevidamente os benefícios da Lei nt  123106 sem  ester  enquadrada cum 

microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme fundamentação supra.  

di so  final, na analise de mérito, seja dado TOTAL PROVIMENTO AO RECURSO 

INTERPOSTO, come medida de direito e justiça a ser aplicada. 

Nesses termos, pede deferimento 

Concórdia/SC, 1211e julho de 2024 

1,;:i.840.358/0001-41;7 
260.131.703 ZECis 

coMERCL4t 
E/fi'Et/ 

CONCÓ 

Rt44 
4.44cCAIL 

11t01,0110. N 90. .S.444 101 

RDIA/SC. CEP 
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CENTRO  

111111111111a411111111111 
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ARAPEI 
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r)ir&tora 

COMPraS 

0 presente recurso é tempestivo, pois, foi interposto 

dentro do prazo legal e, foi apresentado na Lei 8666/93 e na Lei 14.133/21, entretanto 

será analisado na lei 14.133/21, lei esta que rege este Edital.  

III.  DAS  CONTRARRAZÕES  

Quanto a CONTRARRAZÃO, a empresa PIETRO E-

COMMERCE  LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°48.878.990/0001-91, apresentou a 

contrarrazdo no lote 01, na plataforma Licita Mais Brasil no  link:  

https://licitamaisbrasil.com.br/,  no dia 17/07/2024, As 09h19m, segue abaixo 

colacionado as contrarrazões apresentadas: 

C CI 
	

f 

PIETRO E-COMMERCE  LTDA 
CNPJ 48.878.990/0001-91 - IE 26.206.049-3 

Rua 1139, 664, Bairro Itajuba 
Barra Velha/SC, CEP 88.390-000 

juridico@pietropneus.com.br  
Fone: (47) 3842-2955 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA - ESTADO DE  SAO  PAULO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 45/2024. 

PIETRO E-COMMERCE  LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o 	48.878.990/0001-91 e Inscrição Estadual n° 262.060.493, 

estabelecida A Rua 1139, n9 664, Bairro Itajuba, em Barra Velha/SC, CEP:88390-000, 

representada neste ato por seu proprietário, Sr. Antônio Raimundo Guedes, 

portador da cédula de identidade n° 8.065.355-8/SSP/SP e CPF n° 996.860.238-87, 

com endereço para intimações na sede da pessoa jurídica e no endereço eletrônico 

juridico@pietropneus.com.br, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com 

fundamento na Lei 14.133/2021 e demais dispositivos aplicados à matéria, 

apresentar CONTRARRAMES em face do recurso interposto pela empresa ZEUS 

COMERCIAL EIRELL pelas razões fáticas e jurídicas a seguir expostas. 

I. DA TEMPESTIVIDADE. 

O prazo recursal findou em 15/07/2024. Por conseguinte, o prazo para a 

apresentação das contrarrazties, nos termos do da Cláusula 14.7 do Edital, é de três  

dins  titeis. Transcreve-sc: 

14.7.O  pram  para apresentação de contrai-razões ao recurso pelos demais 
licitantes será de a (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada avista imediata 
dos elementos indispensáveis A defesa de seus interesses.. 

Ademais, é direito fundamental de todo e qualquer cidadão, o exercício do 

contraditório e ampla defesa, que serão exercidos através do direito de petição, 

ambos consagrados no artigo 50  da Constituição Federal. 

7 
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§71ETRI3 
PIETRO E-COMMERCE  LIDA 

CNPJ 48.878.990/0001-91 - IE 26.206.049-3 
Rua 1139, 664, Bairro Itajuba 

Barra Velha/SC, CEP 88.390-000 
juridico@pietropneus.com.br  

Fone: (47) 3842-2955  

giNETRO  
PIETRO E-COMMERCE  LIDA 

CNPJ 48.878.990/0001-91 - IE 26.206.049-3 
Rua 1139, 664, Bairro Itajuba 

Barra Velha/SC, CEP 88.390-000 
juridico©pietropneus.com.br  

Fone: (47) 3842-2955 

Art.  5. Todos são iguais perante a lei,  sent  distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no  Pats  a 
inviolabilidade do direito à vida, h liberdade, a igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos  term  os seguintes: 

LV - aoslitigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 
taxasi 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos  ens  defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder; 

Assim, as contrarratões recursais são tempestivas e devem recebidas e 

apreciadas pelas autoridades competentes. 

II. DOS FATOS. 

A Recorrida participou do Pregão Eletrônico n° 45/2024, promovido pelo 

Município de Guaira/SP, que tinha como objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de pneus, câmaras e protetores, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital. 

Após a fase de lances, a Recorrida foi declarada vencedora em diversos 

itens. 

Inconformada, a empresa ZEUS COMERCIAL EIRELI interpôs recurso, 

alegando que a recorrida estaria usando de forma inadequada os benefícios da Lei 

Complementar n°. 123/2006, visto que "existem contratos já firmados com órgãos 

públicos, que demonstram que os valores somados são 20% superior aos R$ 

4.800.000,00", requerendo a instauração de processo administrativo para apuração 

dos fatos e penalização da Recorrida. 

Todavia, as alegações são infundadas e não merecem prosperar, conforme 

será demonstrado a seguir. 

III. DO  MÉRITO. 

De início, frisa-se que a licitação possui duas finalidades precfpuas, 

consistentes na obtenção da proposta mais vantajosa ao interesse público e a 

concessão de iguais oportunidades a todos os que pretendem contratar com a 

Administração Pública, em consonância ao principio da isonomia. 

Esses objetivos somente são atingidos, no entanto, diante da ampla 

competitividade entre todos os participantes do certame, que de maneira leal 

acudam à licitação, se habilitem e apresentem suas propostas exatamente como 

determinam as regras do Edital e legislação pertinente à matéria. 

IILI. DOS SUPOSTOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA RECORRIDA. 

A Recorrente alega que a Recorrida utilizou de forma indevida os benefícios 

da Lei n9  123/2006, visto que  nil()  se enquadra no que dispõe o §2° do artigo 4° da 

Lei n° 14.133/2021. 

Utiliza-se de licitações em que a Recorrida sagrou-se vencedora em alguns 

itens, argumentando que a sua soma, ultrapassa os limites estabelecidos na 

legislação, anexando uma planilha com os Municípios e os valores homologados. 

Ocorre que, todos os Pregões mencionados pela Recorrente, possuem como 

objeto o REGISTRO DE PREÇOS. 

Bom Jesus da Penha/MG 

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DEI REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSIVELI 
AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETOR DE RODA PARA 
USO DA FROTA DE VEICULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
DA PENHA/MG. 
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Nova Santa Rosa/PR 

1.1 - 0 MunicipiO de Nava Santa Rosa, a Several* de Administrgio Plimeamento, 
fontienente  com  Soostano de Acrio.hum Mao Ambient, e Infreastrutura e  este  Predates:, 

designero pets fOrtaria Municipal nr 029/1024 de 25/01/2024, em  conformidade  cam terms  

da  Lei fade/ al at 14.133/2011, Lei Complemental rot 123, de 14 de Omen*. de 1006, d• 
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priests  fixos, alienas  do 1 SE .... 	Ala* 	it,  com  whs.( de 12 rases, 

rands o Alvaro do rectos  para  flAU,11, mient,sal e  fracionada  Centratatolo de esnotesas  para  

fameinsenco de emus news,  visando  'under a demand* din St<netatitt adorm 

munkipalidade, corforme dinoita no Memorial Descritho/Temo do Reeriencia. t  rias 

condi  ;.'des forson  neste  insuteriento convocatorio sets imam. 

Queracia do Norte/PR 
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§nETRO 
PIETRO E-COMMERCE  LTDA 

CNPJ 48.878.990/0001-91 - IE 26.206.049-3 
Rua 1139, 664, Bairro Itajuba 

Barra Velha/SC, CEP 88.390-000 
juridico@pietropneus.com.br  

Fone: (47) 3842-2955 

PIETRO E-COMMERCE  LIDA 
CNPJ 48.878.990/0001-91 - IE 26.206.049-3 

Rua 1139, 664, Bairro Itajuba 
Barra Velha/SC, CEP 88.390-000 

juridico@pietropneus.com.br  
Fone: (47) 3842-2955 
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Ou seja, nenhum dos pregões mencionados pela Recorrente é para 

aquisição de produtos, não podendo, portanto, se falar em excesso no limite de 

faturamento para ME/EPP. 

No que concerne ao Registro de Preços importante fazer algumas 

considerações. 

Registro de preços é o sistema pelo qual, por meio da concorrência ou do 

pregão, selecionam-se propostas e registram-se pregos para a celebração de 

contratações futuras. Por sua vez, a ata de registro de preços é apenas o 

documento no qual se formaliza a vinculação do licitante vencedor ao prego e 

demais condições registradas, com base nas quais as futuras contratações se 

formarão. 

Assim, a ata de registro de preços não se confunde com instrumento de 

contrato. Este tem a finalidade de formalizar as relações jurídicas obrigacionais que 

estipulam obrigações recíprocas para a Administração e o licitante que teve seu  

prep  registrado. Dito de outro modo, o instrumento contratual ou termo de 

contrato, formaliza os contratos celebrados com base na ata de registro de 

preços. 

Ata de registro de preços e termo de contrato, tratam, portanto, de 

documentos com naturezas e finalidades distintas, razão pela qual um não substitui 

e não deve se confundir com o outro. 

De acordo  cons  o artigo 78 da Lei ne 14.133/2021, o Registro de Preços é 

considerado  urn  procedimento auxiliar das licitações isso quer dizer que ele deve 

ser utilizado como  instrument()  para facilitar a atuação da Administração Pública, 

não gerando compromisso efetivo de aquisição.  

Sidney  Bittencourt acrescenta que o Sistema de Registro de Pregos: 

Baseia-se no conceito do sistema de administração de logística de 
produção adotado no âmbito privado denominado  lust in  time, que se 

orienta apoiado na ideia de que nada deve ser produzido. transportado ou 
comprado antes do  moment()  exato da necessidade. (BITTENCOURT,  

Sidney.  Licitações de Registro de Preços: comentários ao Decreto  it.  7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, p. 18). 

Portanto, ao apreciar a natureza jurídica do instituto, pode-se afirmar 

que registro de preços é a pesquisa de preços realizada por licitação que 

autoriza a aauisicão de bens e servicos quando sura a necessidade pública 

previsível do Poder Públicq.  (MEDEIROS, Fábio Mauro de. Registro de pregos e sus 

natureza jurídica. Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP, Belo Horizonte, 

ano 14, n. 163, p. 15-26, jul. 2015). 

Trata-se de cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante 

prévio processo de licitação, para eventual e futura contratação de bens e serviços 

por parte da administração. (MANUAL DE ORIENTAÇÃO E JURISPRUDÊNCIAS DO  IC).  

Licitações 	e 	Contratos 	(2012). 	Disponível 	em: 

httos://portaltcu.gov.brilicitacoesecontratos-do-tcuilicitagões/manuaiseorientacoes).  

Ainda, a Lei 14.133/2021 faz menção a não obrigatoriedade de a 

Administração adquirir os produtos constantes na Ata de Registro de Preços: 
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Art.  83. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigari a 

Administração a contratar. facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Se o Registro de Preços fosse considerado contrato, a normatividade a ele 

inerente teria caráter obrigatório e sua inobserviincia seria hipótese de 

inadimplemento passível de algum tipo de consequência jurídica. 

Contudo, inerente a todo o Registro de Pregos realizado, está a faculdade 

de Rio celebrar contratos, visto que a legislação não obriga a Administração a 

firmar contratações, facultando ao Poder Público utilizar-se de outros meios para a 

obtenção do bem ou serviço. 

A contratação com os fornecedores registrados, será formalizada pelo Órgdo 

interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar. 

Nesse sentido, sempre que o Órgão Público possuir a pretensão de "gastar", 

deve, antes de mais nada, emitir um empenho, posto que o  art.  60 da Lei 

4.320/1964 prevê que "6 vedada a realização de despesa sem prévio empenho.". 

Desse modo, da Ata de Registro de Preços pode advir uma ordem de 

fornecimento, empenho único, ou um contrato para cumprimento parcelado da 

obrigação, o que gera um empenho global do qual podem derivar várias notas de 

empenho. 

Dessarte, quando o Estado possui a intenção em adquirir, em fazer uma 

despesa, deve empenhá-la, sendo esta uma fase interna do órgão, intrínseca e 

obrigatória, que, entretanto, não vincula terceiros e ainda não gera a 

obrigação da parte de entregar o objeto. 

Destacam-se os artigos 61, 62 e 63, também da Lei n° 4.320/1964, que 

dispõe sobre as etapas para a emissão do empenho, liquidação e pagamento: 

Art.  61. Para cada empenho será extraido um documento denominado 
"nota de empenlio" que indicari o nome do credor, a representação e 
importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação 
própria.  

Art.  62.0 pagamento da despesa só  sera  efetuado qnando ordenado após 
sua regular hquicbção.  

Art.  63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os titulou e documentos 
comprobatórios do respectivo rr6dito. 

Nesse seguimento, o contratado somente terá conhecimento de que deverá 

cumprir com a obrigação quando houver o envio da notado empenho a ele por  pa rte  

da administração e quando esta for liquidada, ou seja, quando a entrega for 

cumprida e emitida a nota fiscal. Adetnais, o pagamento ocorrerá somente após a 

regular liquidação.  

Assist,  o fato gerador para a elaboração do balanço fiscal são as liquidações 

de empenhos em favor da empresa. 

Ao contrário do que quis demonstrar a Recorrente em sua peca de recurso, 

o valor Homologado nos Pregões para Registro de Preços não é o valor 

CONTRATADO E RECEBIDO, devendo ser levado em consideração o valor de 

liquidação do empenho, que ai sim refletirá o faturamento. 

Resta claro, portanto, que as alegações da Recorrente possuem apenas o 

intuito de tumultuar o certame e retardar o objeto da execução, razão pela qual não 

merecem prosperar. 

ULM DO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N.123/2006. 

A Recorrente alega em suas razões recursais, que a empresa Recorrida 

estaria utilizando de forma indevida os benefícios concedidos pela Lei 

Complementar 119  123/2006, visto que forneceu declaração afirmando não ter 



celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolam a receita bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

Por conseguinte. a Lei n° 123/2006, quando definiu os critérios de 

enquadramento da microempresa e empresa de pequeno porte, estabeleceu o valor 

de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) como receita bruta  

maxima  auferida no ano-calendário anterior. Sendo assim, deve-se interpretar a 

questão das contratações no ano-calendário da licitação pelos valores 

efetivamente recebidos ao longo do ano-calendário de realização da licitação. 

Não faz o menor sentido utilizar-se da participação em pregões para 

REGISTRO DE PREÇOS, visto que uma empresa pode se sagrar vencedora  coin  o 

melhor preço/proposta e não receber qualquer valor daquele órgdo, visto que, como 

demonstrado no tópico anterior, o Registro de Preços nada mais é do que uma 

pesquisa de pregos realizada pelo Poder Público, que não o obriga a Administração 

em adquirir os itens buscados. 

Marçal Justen Filho entende que o limite exigido em declaração, nos termos 

do § 2°, do  art.  45, da Lei n5 14.133/2021, alcança apenas as receitas consideradas 

efetivamente recebidas no ano de realização da licitação, afastando a ideia de que 

somente a simples celebração de contratos públicos, cujos valores extrapolem a 

receita bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, afastariam os beneficios da  LC  n° 123/2006. 

0 valor da receita anteriormente auferida em contratactes com a 
Administraclo Pública deve ser computado para determinar a fruição 
pela entidade dos beneffcios do regime. (JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários h Lei de Licitações e Contratações Administrativas, 1. ed., 
São Paulo,  pig.  90.  Thomson Reuters,  2021). (Grifos acrescidos). 

E continua: 

Portanto, deve-se adotar interpretacao sistemática e reputar que o 
beneficio deixa de ser aplicado quando a receita bruta, de qualquer 
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origem, tiver superado, no ano-calendário da licitacilo, o limite para 
enquadramento como empresa de pequeno porte. (JUSTEN FILHO. 
Marçal. Comentários A Lei de Licitações e Contratações Administrativas, 1 
ed., São Paulo,  pig.  91.  Thomson Reuters,  2021). (Grifos acrescidos). 

A homologação dos valores ofertados em Licitação para Registro de  Preps,  

não pode ser considerado, portanto, contrato celebrado, pois não significa que foi ou  

sera  recebido qualquer valor oriundo daquele procedimento. 

Isto posto, as alegações da recorrente são infundadas, visto que não houve 

qualquer descumprimento por parte da recorrida no que concerne ao seu 

enquadramento como ME/EPP e a listagem de pregões apresentados pela 

Recorrente, se tratam de processos licitatórios para registro de preços, razão pela 

qual o Recurso interposto não merece prosperar. 

111.111. DAS ANTINOMIAS JURÍDICAS E SEUS CRITÉRIOS DE RESOLUÇÃO. 

Como visto, tanto a Lei Complementar como a Lei Ordinária são espécies 

normativas enunciadas no artigo 59 da Constituição Federal. Durante o  process()  de 

interpretação destas normas, podem ocorrer conflitos, que se denominam  

antinomies.  Esses problemas podem ser solucionados através da aplicação de três 

critérios: hierarquico, cronológico e da especialidade. 

O primeiro critério solucionador de antinomias é o hierárquico, pois não há 

o que se falar em norma jurídica inferior contraria à superior. 

Isto ocorre porque "a norma que representa o fundamento de validade de 

uma outra norma 6, em face desta, uma norma superior", por exemplo a Constituição 

Federal de 1988 tem caráter supralegal, na qual, as demais Leis (Ordinárias, 

Complementares,  etc.)  devem estar em consonância aos princípios estabelecidos 

por ela, caso contrario  sera  considerada inconstitucional, perdendo sua efetividade. 

0 segundo critério, o cronológico, tem por fundamentado o artigo 22, §10  da 

Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro, que regula que norma posterior 
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revoga a anterior: "A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, 

quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que 

tratava a lei anterior". 

O terceiro e último critério é o da especialidade. o qual prescreve que n 

norma especial prevalece sobre a geral.  Este critério também se encontra no 

artigo 22, §22  da LIN DB: "A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a 

par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior'. 

Ocorre que, os próprios critérios de solução das antinomias jurídicas podem 

apresentar conflitos. Esses conflitos são evidenciados quando uma mesma 

antinomia jurídica pode, teoricamente, ser solucionada não por um critério 

somente, mas sim por dois critérios. Um exemplo clarividente é o caso de uma 

Lei Complementar anterior entrar em conflito com uma norma ordinária 

posterior. Se utilizado o critério hierárquica para a solução da antinomia, seria 

encaminhada como norma ab-rogadora a complementar.  la  o critério cronológico 

apresentaria como resposta a norma ordinária, pois esta é posterior.  

Norberto  Bobbio disque o efeito desse conflito de critérios é o surgimento 

das chamadas antinomias de segundo grau, caracteriza-das pela incompatibilidade 

não das normas, mas sim dos critérios.,  

Os conflitos entre critérios podem apresentar as seguintes formas: a) 

hierárquico conflitando como cronológico: quando uma norma anterior-superior 6 

antagônica a uma norma posterior-inferior; b) de especialidade conflitando com 

o cronológico: quando uma norma anterior-especial é antagônica a uma 

! "Min se podem aplicar ao mesmo tempo dois critérios: os doiscritériossão incompativeis. Aqui temos 
urna incompatibilidade de segundo grau: nito se trata mais da incompatibilidade de que falamos até  
again,  entre normas, mas da incompatibilidade entre as critérios válidos  prim  a solução da 
incompatibilidade entre as normas. Ao  !ado  do conflito entre as norrnas. que dá !mar ao problema das 
antinomias, há o conflito dos mitt:rim para  solace°  das antinomias, que dá lugar a uma antinomia de 
segundo grau" (BOBBIO,  Norberto.  Teoria do ordenamento jurídico. Trad. Maria Celeste C. J.  Santos. 
10. ed. Brasília: Universidade de  Brasilia,  1999, p. 107). 

norma posterior-geral; c) hierárquico conflitando com o de especialidade: quando 

uma norma superior-geral é antagônica a uma norma inferior-especial. 

No segundo conflito de critérios, que se refere ao critério da especialidade 

conflitando com o cronológico, que é quando uma norma anterior-especial é 

antagônica a uma norma posterior-geral (como é o caso da Lei Complementar n, 

123106 e da Lei n. 14,133/21)  temos a aplicação do principio Lex posterior generalis  

non  derogat priori speciali. 

A expressão Lex posterior generolis  non  derogat priori speciali é um 

princípio jurídico que estabelece que uma lei posterior, de caráter geral, não 

revoga uma lei anterior, de caráter especial. Em outras palavras, quando ha uma 

contradição entre uma lei mais recente e uma lei mais antiga, a lei mais especifica 

prevalece sobre a lei mais abrangente. 

Assim, aplicando a resolução deste conflito e considerando que a Lei 

Complementar n. 123/06, lei especifica que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e estabelece os limites e critérios 

para o enquadramento das empresas nestes regimes, é anterior A Lei Ordinária n. 

14.133/21. lei geral que trata acerca das licitações em âmbito nacional, deve-se 

considerar, para fins de interpretação dos paragrafos do artigo 42  da Lei n. 

14.133/2021, como elemento identificador da empresa licitante o  status  de seu 

faturamento no momento da disputa licitatória, como já mencionado em tópico 

anterior. 

Por rim, salienta-se que faturamento não é sinônimo de Empenho 

emitido. Isto pois os Empenhos podem sofrer alterações ou cancelamentos, o que 

não resultaria em ganhos à empresa. Desta forma, vale-se apenas dos valores 

efetivamente recebidos (auferidos) ao longo do ano-calendário de realização da 

licitação, nos termos do que dispõe o artigo 32  da Lei Complementar n. 123/06. 
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Portanto, não ha que se falar  ens  Declaração emitida com o intuito de 

fraudar o Processo Licitatório, tampouco, em aplicação de penalidades, devendo o 

Recurso da Recorrente ser julgado improcedente. 

111.IV. DO CARÁTER PROTELATURIO DO RECURSO INTERPOSTO 

Conforme amplamente demonstrado, todos os pregões mencionados pela 

Recorrente em sua peça recursal, eram apenas REGISTRO DE PREÇOS e, mesmo 

ciente desse fato, tentou ludibriar este Órgão Público, em evidente má-fé. 

Não obstante as frágeis argumentações da Recorrente, podemos observar 

que a mesma manejou o referido recurso Pilo somente com o fito de atrapalhar o 

certame, ou seja, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação, incorrendo nas penalidades. 

Tal conduta tem se repetido a todos os pregões em que a Recorrente deixa 

de obter êxito na disputa. Nesse sentido, destaca-se que o Município de 

Charqueada/SP já decidiu pelo indeferimento do recurso interposto por ela no 

Pregão Eletrônico 16/2024. visto que restou evidenciado que se tratam de alegações 

infundadas. De igual forma, diversos outros municípios já se posicionaram, 

decidindo pelo indeferimento das razões interpostas, o que se demonstra por 

meio das decisões anexas. 

Ressalta-se que o  art.  155, VII, da Lei n2  14.133/2021, prevê a 

responsabilização administrativa aos licitantes que ensejam o retardamento da 

execução ou entrega do objeto. In verbis:  

Art.  155. 0 licitante ou o contratado  nerd  responsabilizado  
ad  ministrativainente pelas seguintes infrações: 

VII - esteja! O retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação  sett]  motivo justificado; 

Conforme supracitado, a Recorrente retardou o objeto da execução ao 

apresentar suas razões recursais  memo  sabendo que a maioria dos pregões 

mencionados eram para Registro de Preços e que a Declaração apresentada pela 

Recorrida, atende perfeitamente ao que determina a legislação em vigor. 

Ainda, de forma mais gravosa, utiliza-se de forma indevida da máquina 

pública, tentando a aplicação de penalidade is Recorrida, em evidente ma-fé. 

0 artigo 156 da Lei n2  14.133/2021, prevê as penalidades que devem ser 

aplicadas As infrações cometidas. 

Att. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas !testa Lei as seguintes sanções: 
I. advertência:  
It  - multa; 
Ill ,  impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
[...I 
§ 40  A sanção prevista no inciso Ill do caput deste artigo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11,111,1V, 
V. VI e VII do caput do  art.  155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no  Ambits)  da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3  (iris)  
altos. 

Dessarte, por ser a conduta acima tipificada como infração administrativa, 

pugna para que seja aplicada a penalidade condizente com Aquela praticada, 

conforme determina da Lei de Licitações, no intuito de coibir a utilização indevida 

da máquina pública. 

IV. 	DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer: 

a) O não provimento do recurso interposto pela licitante ZEUS 

COMERCIAL E1RELI, requerendo a manutenção da decisão da  CPL;  
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b) Tendo  ern  vista o retardamento da entrega do objeto, ante a 

interposição de recurso meramente protelatório. e por referida conduta ser 

tipificada como infração administrativa, pugna para que seja aplicada a penalidade 

condizente com àquela praticada, conforme determina da Lei de Licitações, em seu 

artigo 156,111, § 42. 

c) Por derradeiro, seja a Recorrida intimada da decisão acerca do 

recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em respeito ao § 22  do  art.  165 da 

lei 14.133/2021, no endereço eletrônico juridico@pietropneus.com.br, para que, no 

caso de deferimento, possa impetrar mandado de segurança visando a suspensão do 

certame até deliberação do juizo acerca do caso ou manejar representação ao TCE. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Barra Velha/SC, 16 de julho de 2024. 

Antônio Raimundo Guedes 
Representante Legal 

Eis o breve relato do recurso e contrarrazdo, que na integra 

estão disponíveis no  site  oficial do Município de Guaira/SP e na Plataforma de 

Licitações LICITA MAIS BRASIL. 

IV. 	DA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO 

De inicio, importa informar que as decisões tomadas no 

contexto deste processo licitatório estão em perfeita consonância com a legislação 

vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que norteiam a Administração 

Pública, em especial aos princípios da isonomia e da vincula* ao edital, sob o qual a 

Lei 14.133/21, que regulamenta as licitações, estabelece:  

Art.  11. 0 processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública,  inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto; (grifo nosso) 
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Quanto ao mérito, em análise ao recurso da Recorrente 

que alega que a empresa recorrida PIETRO E-COMMERCE  LTDA, participou do 

certame utilizando-se dos beneficios da Lei Complementar n° 123/06, porém segundo a 

recorrente a mesma possui contratos já firmados com órgãos públicos que demonstram 

que os valores somados são superiores aos R$ 4.800.000,00 definidos na Lei 123/06, 

não cabendo então a recorrida a utilização dos beneficios concedidos para 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

Enquanto que nas contrarrazões a Recorrida apresentou 

argumentos, alegando que as licitações utilizadas pela recorrente para embasar o 

desenquadramento da empresa tomaram como base licitações cujo objeto são Registro 

de Preços, sendo este "considerado um procedimento auxiliar das licitações isso quer 

dizer que ele deve ser utilizado com instrumento para facilitar a atuação da 

Administração Pública, não gerando compromisso efetivo de aquisição." 

Passando a análise das documentações, é imprescindível 

destacar e entender as definições de microempresa e empresa de pequeno porte, descrita 

no  Art.  3° da Lei 123/06:  

Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, 

consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a 

sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a 

que se refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, 

receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais); e 

- no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais).  (Art.  3° -  LC  123/06). 

Cabe destacar também o 5S' .7° Considera-se receita bruta, 

para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas 
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operações de conta própria, o  prep  dos serviços prestados e o resultado nas operações 

em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos  (LC  123/06) 

Dito isso, em extensa pesquisa, nos deparamos com o 

artigo Desenquadramento Ficto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte na Nova 

Lei de Licitações, publicado por  Priscilla  Vieira junto Jusbrasil, disponível no  link:  

https://vvwvv.j  usbrasil.com.briartigos/desenquadramento-ficto-da-microempresa-e-

empresa-de-pequeno-porte-na-nova-lei-de-licitacoes/1501339127,  cujo alguns trechos 

segue abaixo colacionado: 

[...] Inicialmente, é importante entender quais são os critérios 
determinados pela  LC  n° 123/2006, para que as microempresas e 
empresas de pequeno porte obtenham o tratamento diferenciado no 
âmbito das contratações públicas. 

A primeira condição para definir o enquadramento de  MEP  é 
essencialmente econômica. Sendo assim, a receita bruta auferida no 
ano-calendário por aquelas empresas deve estar nos limites 
estabelecidos no  art.  3° da  LC  123/2006:  

Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 ( Código Civil), devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais); e 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 155, de 2016). (BRASIL, 2021). 

Para Marçal Justen Filho (2019), a  LC,  nos termos do  art.  3°, § 4°, 
entretanto, exclui os beneficios das MEPs em alguns casos, a 
depender do quadro societário, tipo de atividade e forma de 
constituição, reforçando ainda mais o critério principal definido para 
caracterizar o porte da empresa, o faturamento da empresa. 
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O desenquadramento, por sua vez, nos termos da  LC,  ocorre quando 
a empresa de pequeno porte excede o limite de receita bruta anual de 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) no ano-
calendário. 

A  LC  modula os efeitos do excesso ao determinar que o 
desenquadramento ocorrerá no mês subsequente em que a empresa 
ultrapassou o limite da receita bruta anual, salvo quando esta não for 
superior a 20% (vinte por cento), ou seja, quando não ultrapassar R$ 
5.760.000,00, situação pela qual os efeitos da exclusão só se 
efetivarão no ano-calendário seguinte. [..] 

Portanto, as empresas que almejam participar das licitações com os 
beneficios da  LC  n° 123/2006 deverão comprovar que se enquadram 
nos limites de faturamento auferidos no ano-calendário do exercício 
anterior, sempre em atenção a modulação de efeitos nos casos de 
desenquadramento das empresas de pequeno porte. 

De acordo com a Instrução Normativa (IN) n° 10/2013 do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) (2017), 
"o enquadramento, reenquadramento e desenquadramento de 
microempresa e empresa de pequeno porte pelas Juntas Comerciais 
será efetuado, conforme o caso, mediante arquivamento de 
declaração procedida pelo empresário ou sociedade em instrumento 
especifico para essa finalidade." 

Ao participar de uma licitação, a micro ou pequena empresa deve, 
portanto, em atenção ao edital, declarar previamente sua condição, e 
juntar nos documentos de habilitação a Certidão emitida pela Junta 
Comercial, ou do Cartório do Registro Civil de Pessoa Jurídica, 
atualizada, para a comprovação do enquadramento de seu porte. 

Havendo dúvidas sobre o enquadramento da licitante na condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, o Tribunal de Contas 
da Unido (2015) já entendeu que, além de realizar as pesquisas 
pertinentes nos sistemas de pagamento da Administração Pública 
Federal, deve ser solicitada a licitante "a apresentação dos 
documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade 
de sua declaração de qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, para fins de usufruto dos beneficios da referida lei." 
(Jusbrasil, Vieira,2022). 
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Além disso, constatou-se que a empresa nos órgãos 

competentes para fiscalização e regularização, devidamente autenticados, quanto ao 

porte da empresa os documentos emitidos atualmente encontram-se enquadradas como 

ME, o que presume-se boa-fé da empresa recorrida. Vejamos o documento fornecido 

pela Junta Comercial do Estado de Santa Catarina: 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mereantis- SINREM 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Económico e Sustentável 
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina -JUCESC 

FICHA CADASTRAL SIMPLIFICADA 
informamos  ant  os dados constantes  aisle  documento servem para mostrar a riltuaçier  amid  da empresa, nào possuem eleitos decertida'a  

Nome Empresarial PIETRO E-COMMERCE  LIDA 

Natureza Juridittr. SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Numero do identlficagao da registro 
Cu empresas . NIREtsede) 

42/0/44V6tt 

1 CNPJ 

1 	
48.876.Ktint101-91 

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

la12/2.02"/ 

Data de inicio de Ato  idade 

1 3112/2022 

Enderece complete RUA 1138,664.,11AJUSA,EARRAVELHA.83390000 

Objeto Social COMERCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CAVARAS  Lk  AR, COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSO 	NOvOS PARA VEICUIOS 
ALITOMOTORES COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS USADOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES, PROMODAO DE VENDAS, DEPOSITOS DE 
MERCADORIAS PARA TERCEIROS. EXCETO ARMAZENS GERAIS E GUARDA MOVEIS. COMERCIO POR ATACADO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA 
vElCuLOS AUTOmOTORES, COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA LISOAGROPECUARIO PARTES E PECAS, 
COMERCIO POR ATACADO DE PECAS E ACESSORIOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS. COMERCIO ATAC.AIII8TA DE maOuINAS. EQUIPAMENTOS PARA 
TERRAPLENAGEM, MINERACAO E CCNSTRUCAO PARTES E PECAS. SERVICOS  OE  BORRACHARIA PARA VEICULOS AUTOMOTORES, SERVICOS CE 
MANUIENCAO E REPARACAO ELETRiCA DE VEICULOS AUTOMOTORES. SERVICOS DE ALINHAtOENTO E EIALANCEAmENTO DE vEICuLOS AUTOmOTORES 
SERVIDOS DE INSTALACAO, mANUTENCAO E REPARACAO DE ACESSORIOS PARA VEICUL OS AUTOmOTORES. 

Capital 
RS 400. 	00o  

Capital Integralizado 	RS 406 000,00 

Mleroomprean  ea  Erepresa de 
Pe  guano Porto tLei n.123I2095) 

Enicreen do r7M41.71,,  st,•tr, 

Prcsidencia da Rep/tit:Nice 
Se.ietaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Peat:nob:20o e Simptifieesze 
Dopadarnanio de Registro Empresarial e Intetpacao 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DECLARAÇÃO DE REENCIUADRAMENTO DE ME PARA EPP 

A Sociedade PIETRO E-COMMERCE  LTDA. registrado na Junta Comercial em 13/12/2022. 
NIRE: 42207496760, CNPJ: 48878990000191, estabelecida na(o) RUA 1139, 664 , 
ITAJUBA, BARRA VELHA, SC. CEP 88.390-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento 
do presente instrumento e declara, sob as penas da lei,  quo  se reenquadra da condiçao de 
MICROEMPRESA PARA EMPRESA  OE  PEQUENO PORTE, nos termos da  Let  
Complementar rt.  123. de 14/12/2006. 

Código do ato: 307 
Descrigao do Ato: Reenquadramento de MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

BARRA VELHA, SC, 9 de fevereiro de 2024. 

------ANTONETITATIVIDADT) GUEDES 
At I,  UN. 01,3.1.1V0 03 40031  

OE ECRIC>C> EJA 	r 
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Vejamos ainda o documento expedido pela Receita 

Federal: 

06108)2024. 10:36  about:blank 

. 	

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUM ERO DE INSCRIÇÁO 

48.878.990/0001-91 
MATRIZ 

Z COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 131.1212022  

NOME EMPRESARIAL 

PIETRO 5-COMMERCE  LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

EPP 

OWEGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL. 

45.30-7-05 - Comercio a varejo de pneumáticos ci climaras4e-ar 

CONGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

45.20-0-03 - Serviços de manutenção a reparação elétrica de velculos automotores 
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de VOICAAOS automotores 
46.20-0-06 - Serviços de bixvacharia para veiculos automotores 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção a reparação de acessórios para velculos automotores 
45.30-741 - Comercio par atacado de peças e acessórios novas  pars  veic:ulos automotores 
45.30-7-03 - Comercio a  vamp"  de peças a acessórios novas  pars  veiculos automotores 
45.30-7-04 - Comercio a varejo de peças e acessórios usadas para veiculas automotores 
45A1-2-02 - Comercio por atacado do peças e acessórios para motocicletas e motonetas 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de miquinas, aparelhos e equipamentos para uso aorcoectuirio;  patios  e peças 
46.62-1-00 - Comercio atacadista de máquinas, equipamentos para ternipienagem, mineração e construção;  patios  a 
Peças 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias  pars  terceiros, exceto armazéns  orals  a guarda-móveis 
73.19-0-02 - Promoção de vendas  

CMG&  E DESCRIÇÃO DA NATURF_ZAJURFDICA 

206-2 - Sociedade Empreseria Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
IfrOmholnkl. R1139 664 

CEP 
88.390-000 

EiAIRRODISTRITO 
ITAJUBA 

MUNCIPIO 
BARRA VELHA 

UF 

SC 

ENDEREÇO ELETRONICO 

FINANCEIRO@PIETROPNEUS.COMAR 
TELEFONE 

(47) 3842-2956 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
nrIntIlt 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SI T LtAÇA0 CADASTRAL 
13/12'2022 

MOTiVO DE snuArAD CADASTRAL 

SITUAC,A0 ESPECIAL 
..... 

DATA DA SITUACAO ESPECIAL 
..... 

' 

Ainda em consulta aos contratos citados pela recorrente 

nos  sites  oficiais dos municípios onde em tese foram firmados contratos citados pela 
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1:9,1 

Dvetorta de 

Compras 

recorrente e verificamos que as contratações firmadas pela recorrida tratam-se de atas de 

registro de preços e não de contratos como pode ser observado nos  links  de acesso as 

mesmas: 

• Municipio de Bom Jesus da Penha: 	Pregão Eletrônico n° 	19/2024 
https://boinjesusdapenha.ing.gov.br/I  icitacoes/ver/575/preg%C3%A3o-eletr%C3%B4n ico-
19/2024  
• Municipio 	de 	Pilar 	do 	Sul: 	Pregão 	Eletrônico 	05/2024 
https://wvvw.pilardosul.sp.gov.br/licitacaoldetalhe/1  I 37/pregistro-de-precos-para-o-fornecimento-
de-pneus-camaras-de-ar-e-protetorp/ 

• Municipio de  Sao  Joaquim da Barra: Pregão Eletrônico n° 05/2024 
https://www.saojoaquimdabarra.sp.20V.brlpaginas/portal/licitacoes/exercicios   

• Municipio 	de 	Conceição 	do 	Coité: 	Pregão 	Eletrônico 	n° 	07/2024 
https://bIlcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5Bgke/05DQ.31-EX5nkBzClaVOqV5k89   

C5J1B9813Q1qX0haOtRb8bERv83GJI6FdMtPuPnAwX51BsQ7_VRWX8YZ6aLuTZ6QgT0e611  
%2F7ZcpNd7AeEV9J2c%3D  
• Municipio 	de 	Guapiara: 	Pregão 	Presencial 	n° 	06/2024 
https://www.guapiara.sp.gov.br/portal/painellpregao/2024/arquivo/63.pdf  
• Municipio 	de 	Jardim 	Alegre: 	Pregão 	Eletrônico 	n° 	04/2024 
haps://jardimalegre.eloweb.netlportaltransparencial 1 /I icitacoesidetalhes?entidade=l&exerc icio=20  
24&tipoLicitacao=6&licitacao=6  

• Municipio 	de 	Ribeirao 	Claro: 	Pregão 	Eletronico 	n° 	06/2024 
http://rcpnetworks.com.br:8091/portaltransparencia/l/contratos/cletalhes?entidade=1&exercicio=2   
024&contrato=130&tipoAto=2  
• Municipio 	de 	Querencia 	do 	Norte: 	Pregão 	Eletronico 	n° 	04/2024 	- 
https://querenciadonorte.eloweb.net/portaltransparencia/  1/contratos  
• Municipio 	de 	Avanhandava: 	Pregão 	Presencial 	n° 	05/2024 
https://www.avanhandava.sp.ov.br/porta!/editais/0/1 /1046/  
• Municipio 	de 	Vista Alegre 	do Alto: 	Pregão 	Presencial 	n° 	02/2024 
https://www.vistaaleeredoalto.sp.gov.br/licitacoes/2024/aquisicao-de-pneus-camaras-de-ar-e-
protetores-5   

• Municipio 	de 	Barbosa: 	Pregão 	Presencial 	n° 	12/2024 
https://www.barbosa.sp.gov.br/portal/editais/0/1/465   
• Municipio 	de 	Jacupiranga: 	Pregão 	Eletronico 	m° 	10/2024 
https://www.jacupiranga.sp.gov.br/licitacao/detalhe/4950/pspan-stylecolor5b5b5faquisicao-de-
pneus-camaras-e-protetores-novos-para-manutencao-dos-veiculos-da-linha-leve-media-pesada-
maquinas-tratores-e-equipamentos-pertencentes-a-frota-inunicipalspanp/  

Seguindo o que preceitua a Lei federal 14.133/21 com 

relação a ata de registro de preços.  

Art.  60  Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para 

realizagdo, mediante contratacdo direta ou licitacilo nas modalidades 

pregdo ou concorrência, de registro formal de  preps  relativos a 
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Compras 

prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 

contratações futuras; 

XLVI - ata de registro de  preps:  documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, no qual são registrados o objeto, os  preps,  os 

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 

praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, 

no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas 

apresentadas; 

Sendo assim, o  art  78, da mesma lei 14.133/21 em seu 

paragrafo 2° o Sistema de Registro de preços como um procedimento auxiliar das 

licitações. E ainda, o  art.  83 da Lei 14.133/21, traz o seguinte:  

Art.  83. A existência de  preps  registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

Sendo assim, os contratos firmados pela recorrente não 

podem ser considerados, para este processo pois, é facultado a administração a 

aquisição dos bens, ficando, portanto, a empresa sem a definição exata dos valores que 

realmente serão contabilizados, portanto, o desenquadramento ocorrerá futuramente se e 

somente se forem efetivadas as compras, situação que ocasionará no Desenquadramento 

da empresa nos termo da Lei Complementar 123/2006. 

Ademais, como dito alhures, a Lei Complementar n° 

123/2006 determina que as micro e pequenas empresas tenham tratamento diferenciado 

e simplificado nas licitações, além de poderem se beneficiar de licitações diferenciadas, 

ou seja, licitações exclusivas de até R$ 80.000,00, nos itens de contratação, e de cota de 

até 25% nas contratações, nos termos do seu  art.  48,  III.  

cediço que, embora haja um limite de faturamento para 

o enquadramento das micro e pequenas empresas atualmente, não existe óbice jurídico 
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compTas 
D'JT.,;(11"la 

Dê-se ciência as partes int ssadas. 

Guaira/SP, 06 de agosto de 2024. 

REIRA MACIEL MENDES 
Agente de Contratações. 
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para a adjudicação de bens e serviços as MEPs, cujo valores contratados ultrapassem os 

limites da receita bruta estabelecidos no  art.  3°, incisos I e II, da  LC  n° 123/2006, desde 

que comprovado que referidas empresas, à época da licitação, atendiam as exigências 

previstas nos  arts.  3°, 3°-A e 3°-B da referida lei (2021). 

Portanto, é plenamente possível que uma empresa 

enquadrada como ME ou EPP, beneficiando-se do tratamento favorecido dado pela  LC,  

seja adjudicatária de contratos com valores acima dos limites estabelecidos para seu 

faturamento anual, sem que isso necessariamente configure quebra de isonomia entre os 

participantes da licitação. 

Considerando os fatos acima mencionados, está agente de 

contratação mantém a decisão tomada no ato da sessão. 

V. CONCLUSÃO 

Com fundamento no Edital e nos argumentos acima 

fundamentados esta agente de contratação decide, NEGAR 0 PROVIMENTO ao 

Recurso Administrativo interposto pela empresa ZEUS COMERCIAL EIRELI, 

inscrito no CNPJ sob n° 34.840.358/0001-44, mantendo inalterado a decisão que 

HABILITOU a empresa PIETRO E-COMMERCE  LTDA, CNPJ 48.878.990/0001-94, 

no Processo n° 108/2024, Edital n° 61/2024 — Pregão Eletrônico n° 45/2024. 

Por ter mantido a minha decisão, submeto os presentes 

autos conclusos para decisão de Autoridade Superior. 
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